
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONIAS
GABINETE DO GOVERNADOR

MENSAGEM ht." .i3 no'tg

Manaus, .4-.1 de rlA¡F¡f-nr de 2Ð18"

Senhor Presidente

Senhores Deputados

Comunico a essa Augusta Assembleia Legislativa que, no uso

da prerrogativa a mim deferida pelo artigo 36, S 1.o da Constituição Estadual, decidi

pela aposição de VETO TOTAL por inconstitucionalidade material e formal orgânica,

por vício de iniciativa, ao Projeto de Lei que "Ð/SPÕE sobre a apresentação da

carteira de vacinação no ato de matrícula nas escolas que oferecem ensino infantil e

fundamental no Estado do Amazonas."

A Proposição, além de deixar margem para a interpretação de

que a não apresentação da carleira de vacinação impediria a matricula no aluno na

escola, que seria inconstitucional, viola a iniciativa privativa do Governador do Estado

de criar novas atribuições para a Administração Direta, matéria referente à

organização administrativa e serviços púbficos, consoante disposto no artigo 33, S 1.o,

ll, alínea "e" da Constituição Estadual, e artigo 61, S 1.o ll, alínea "b" da Constituição

da República, conforme demonstram as razões de ordem jurídicas contidas no

Parecer n.o 01512018-PA/PGE, aprovado pelo Procurador-Geral do Estado,

documento que constitui parte integrante desta Mensagem e relevante subsídio à

deliberação dos Senhores Deputados.

Assim, pelos motivos expostos, nos termos constitucionais,

submeto os motivos de Veto Total à apreciação dessa Casa Legislativa, reiterando aos

ilustres Senhores Deputados, na oportunidade, expressões de distinguido apreço.

A MET\dDES
Governador do Estado
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i' ( ,/ç'l:¡ j(,'h..
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Excelentíssimo Senhor
Digníssimo Deputado DAV¡D ANTONIO ABISAI PEREIRA DE ALMEIDA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas
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PROCESSO N. 14760/2017 - PA/PGE (Ofícìo no 137/2Ol Z-CIL]

lf{TERËSSAÞO: MonìfestoçÕo sobre sonçoo ou vefo governomenfql em projeto de leÌ

oprovodo pelq Assembleìo Legislotivo do Esiodo do Amqzonos.

PARECER N.o 0t 5/20t 8-PA/FGE

DtRËITO CONST|TUCTONAL. FROCES$O tEG!sLATlVo. SAruÇÃO

ou vETo DO ct{EFË DO PODER ËXËCUTTVA. O&R|GAçÃO BO5

PAIS OU RESPONSAVEIS EñÅ AFRËSEh{TAR ÇARTËIRA ÞË

vAcrNAÇÃo. prne lro À epucaçÃo, À saÚpæ E À pRoTEÇÃCI

À rn{rÂrucrA. compETÊNçIA coNcoRRENTE. FOss[BtrrDAÞE

ÞE TNTERPRETAçÃO tÍ{CONST|TiJC¡ONAL DA- NSRMA.

ORGANTUAçAO AÞM|í{|STRATìVA. ViCtO ÞE ¡NeåATt\dA. VET0

INTËGRÅl.

- E compeTêncio concorrenïe do UniÕo, Estodos, MunícípÍos
e Distrito Federol pqro legislor sobre Díreito Ò Soúde, ò
EducoçÕo e ò Proteçõo o lnfôncio e Juventude.

- A obrigoçÕo de opresentoçÕo dc corteiro de vocinoçÕo
qtuqlÌzqdo ou comprovonte de vocinoçõo. sem. no
entqnto, fazer ressolvo necessório de que q nÕo
opresentoçÕo ou o incompletude do documenio oludido
nöo impediró o motrÍculo do crionçr em institulo de ensino,
possibilìlo inierpreloçÕo inconstilucionql ciq normo,

- Apesor nobre intençÕo do legìslodor em solvoguordor os
direitos dqs crionços e qdolescentes em idode escolor. o
iexto em exome vlolo o processo legislolivo eslobetecido
pelo Constituiçõo do Repúblico. que em seu ortigo ó1. $1".
inciso ll, olíneo "b",determino que é de inìciotivo prìvotivo
do Chefe do Executivo os leis que dísponhorn sobre o
orgonízoçÕo od mínistrotivc.

I+/
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Senhor Procurqdor"ehefe,

I- REIATóRIÕ

Os outos odministrolivos oro sob onólise versorn solcre o Ofícìo n.80312017-

GP do Assembleio Legislotivo do Ëstodo do Amczonos. encominhodo o eslo

Procurodorio Gerol do Estodo por Despocho do Chefe do ConsulforÌo Técnrco- 
4,€àh

Legislotîvo, que tem por objeto o envio de proposlÇõo legislolivc oo Excelenfíssimo

Senhor Governodor do Fslodo poro fins de SonÇõo ou Veto.

O Projelo de Lei, de iniciotivo do Depuiodo Abdolc¡ Froxe, disciplino o

obrigoioriedode de opresentoçõo de corleiro de vocincçoo otuqfizodo ou

comprovonte de vocinoçöo, por porie dos pois ou responsóvels pelos crionçcs em

idode escolor, no oto do motriculo em ensino infonlil e fundomentoi no Ësfodo do

Amozonos.

Segue o tronscriçõo dos seus ortigos

Art. lo. Torno-se obrigcforio oos pois ou responsóveis por crionços em
idode escolor o opresenloçoo dc corleircr de vocinoçöo oiuolizodo
ou comprovonle de vocinoçÕo, efetuodc em esquemo bósico, no
qïo do motrícufo em ensìno lnfontit e fundomenlol no Eslodo do
Amozonqs.

Art. 2o No coso de o molriculodo nÕo possuîr o corteiro de
vocinoçÕo, seu responsóvel leró o prozo de 30 (frintoi dios poro
providenció-lo lunfo oo órgõo responsóvel.

Porógrofo Unìco. Coso o corteiro de vocinoçÕo nÕo seio
opresentodc ou hcjo q constotoçÕo do folto de clgumo dos vocinos
do esquemo bósico, o situoçÕo deveró ser regulorizøda enr um prozo
móximo de 30 (trinto) dios, sob peno de comunicoçöo oo Conselho
Tutelor poro os devidos providêncios.

Æ@r¡

Art.3o Esto Lei entro em vigor no doio de suo publicoçÕo.

É breve relotório. Posso-se ò monifestoçÕo.

J
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Com pulsondo detidqmente o proposiluro legislotivo opresentodc, constofq-

se que q motérío versqdo é otinente ò soúde, ù educoçÕc e ò profeçõo ù infôncio

e juventude. umo vez que o referido projeto lroz obrigoçöo de opresenioçöo do

documenlo de vocÍnoçÕo oes pois e responsóveis dos crionços em ìdode escolor,

no olo do motriculq em insliiuiçõo de ensino no Esfodo do Amczonos.

Considerqndo os motéríos ocimq qludidos, percebe-se que os mesmqs

eslöo inseridos no rol de compelênciq concorrenTe da UniÕo. Fstodos e Disfrilo

Federol, consoonTe qrl,24, V, Vlll e lX. do ConstituiçÕo Federol:

ñ1. 24, Compefe o UniÕo, oos Estodos e oo Disttito Federai

Iegis/or c o ncone nternen fe sobre:

lX - educação, culturo, ensino, desporfo, ciêrrcio, fecnologia,

pesgujso, desenvo/virnento e inovoçÒo;

Xll- previdencio sociol. proteçÕa e defesc da soúde;

{..)

XV - proleçõo ò infdncl'q e è juvenfude;

Quqndo se tem hipótese de competêncio concorrenie, o {.lml6e

eslsbeleceró norm<¡s gercis sobre o ossunîo, à luz do orü.24, $1", de CRFE/86, e os

Estodos legislorÕo sobre mqtérios específicos, supfemenfando o legisloçoo sobre

normcs gerois. Sendo qssÌm, é possível sos Estsdos Federqdos legisfer sobre e

mstériq constsnle do Projelo de [eüsob qnólise.
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Anolisondo os Leis gerois sobre os respectivos ossuntos, o Lei de Direlrizes e

Boses do Educoçöo Nocionol {Lei 9.3?411996), cr Lei que regulcrmento o SUS [Lei

8,080/1990) e o Estqtuto do Crionço e do Adolescenie {Lei B.Ð6ÿ/l??0), bem como c

ConslituiçÕo Federol, verifico-se que nÕo hoveria controdiçÕo entre o pretenso

normo e os dÌplomos legois suscitodos. coso o texlo do Projeto noo opresentosse

incongruêncios e dubiedodes copozes de moculor suo cons'titucionolidode. Vejo-

se,

O texlo normotîvo do Projeto de Lei. em seu ortigo lo,trez o obrÍgoçÕo de

opresenloçÕo do corteiro de vocinoçÕo otuoÌlzodo ou comprovonTe de *t\

vocinoçôo, sem, no entonto, fozer ressolvo necessórlo de' que o nðo opresentaçõo

ou õ incompleiude do docurnento sludído nõo impedíró o mefrieulo do er{omço ern

lnstltuio de ensino, opesor de vir expressomente consignodc no Justificoiivo do

Projeio o ressolvo suscilodo.

Com todo respeito ò Coso Legislotivo desie Estodo, deverio o legisfodor

odotor umo lécnico legislotivo mois precisc no cricrçöo do dispositivo.

opresentondo o ressolvo no próprio Texto do normo pretendido poro nõo reslor

dúvido quonto ò desnecessidode do corteiro de vocinoçÕo poro efetivoçÕo do

moirículo, hojo visto que o Justifícotivo opresentodo pelo propositor nöo inlegro o

normo. nÕo possuindo os otríbuios próprios dc Lei.
øwìi

Com o otuol texto, hoverio mdrgerî pqro os duqs ünrtenpretoçÕes, umo

înconstiiucionol, o que impedirio o crionço de se motriculor, violondo cloromenie

seu direiio subjefivo o educoçöo, ossegurodo pelo Corto Mogno {orl. 205), e outro

conslitucionol, o que noo impediri<l o efelivoçÕo do motrículo.

Em sede de veto. nÕo é dodo oo Governodor excluir delerminoda

interpretoçõo do lexlo legof, reolizondo o interpreioçöo conforme o Consfifuição,

ossim como o foz o Poder Judiciório quondo do exercícîo de suo funçoo precípuc.

Logo, hqvendo mqis de um sentido no inlerpretoçôo do pretensc Lel, sendo urno
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flogrontemente inconstiTucionol e outro constitucionol, q medido mois prudenie é o
veto integrol. q fim de evitor o mó ufilizoçÕo do nçrmq.

Outrossim. oo inslitulr q cilodo obrigoçoo qos pois eu responsóveis. o

legislodor criou, oindo que de formo indirelc, umq otribuiçÕo qos qdminíslrqdores

de escolos públicos do Eslodo do Amozonos, quol sejo, o de fiscolizcr o
reguloridode do corleiro de vocinqçõo dos motrîculondos.

Apesor dq nobre íntençÕo do legislodor em solvogucrdor os direiios dos

crionços e odolescentes em idode escolor. o lexto em exome violo o processo

legislotivo estqbelecido peto Conslìfuiçõo do Repúblico,que.em seu ortigo ó1, $lo,
inciso ll, olíneo "b", determino que é de iniciotivo privotivc do Chefe do Executivo os

ieis gue dísponhom sobre o orgonizoçôo qdminlslrqtivq ou que crie okibuiçoes oos

órgÕos do Poder Executivo.

Por ser normo de reproduçÕo obrigotório. o Constiluiçöo do Estododo

Amozonos. neste posso, reproduz fol normo em seu ortígo 33:

Art, 33. A iniciotivo dos leÍs complemenfores e ordinórios cobe o
guolquer membro ou Comissôo do Assemþléio Legislofi'ro, oo
Governcdor do Estodo, co Tribunol de Jusliço, oo procuredor-Gerol
de Justiço e cos cidodõos, nq formc e nos cosos prevîslos nesio
Constituiçõo.

$ l" Sôo de iniciotlvo privotlvo do Governqdor do Ëstado os leis que

t--. ¡

ll- disponhom sobre:

(..)

e) cric'çõo, estruluroçõo e ofribuiçöes dos érgöos da edmrinisfroçõo
diretq, dos empresos públlcos, dcs socledodes de economio rnisto.
dos culorquiss e dos fundoções insfiluídas Be[o Foder Fúbllco.{grifei)

Logo. em rozÕo de membro da Assembleio Legislotivq ler deflagrodo o
processo legislofivo, o pretenso normo esló moculodo pelo inconsTitucionolidode

formql orgônico, hojo vîsto ter se imîscuído no orgonizoçÕo odministrativo, oo crior o

cilodo obrigoçÕo pc:ro os geslores de escolqs públicos. qíndcr que indiretomente.
rugil ru 
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Poro encerror, ciic-se o entendimento pocífico do Supremo Tribunol Federol
sobre o lemo. Observe

AGRAVO REGIMENIAL NO RECURSO EXIRAORDIhJÁRIC. AÇÃO DIRET,A
DË INCONSTITUCIONALIDADE. VíCIO DE INIC¡ATIVA. LEI DE INICIATIVA
PARLAMENTAR QUE DlSPÕE SOBRE ATRIBUIÇÕES Ë ESTABELECEoBRronçÃo A óncÃo DA no¡¡rrurjrnAÇÃo pusLrcn.
INCONSTITUCIONALIDADE. PRËCEDENTES. AGRAVO AO QUAL SE
NËGA PRovlMENTo. I. Acórdoo recorrido que se encontro em
sintonio com c jurisprudêncio desto corte no senlido de que podece
de inconsfituclonalidcde forms{ s lei de fniciqffvo pørlcrnnenlar que
dlsponho sobre otrÍbuições ou estabeleçc obrlgoçöes o órgõos
públlcos, mofério do competêncio prlvc*ive do c-hefe do pãder
Ëxecutlvo. 2. Agrovo regimentol o que se nego provimento.

IRE ó53041 AgR, Retotor[o): Min. EDSCT\ FACHtN, primeiro Turmo,
julgcdo em 28/06/20tó. ACÓRDÃO ELETRor.llco DJe-tóó DIVULG OB-
0B-201ó PUBLIC 09-08-201ó - grifeì).

I

f" - t,t*^,L" f'tr^ f, (/'ft=

4et

¡H 'CONCLUSÕES

Em coróter de conclusöo, considerondo o motério explonodo, recomendo
VËTCI INTEGRÂL deslo Proposituro Legislolivq, onte o possibilidode de interpretoçöo
inconstiiucionol de seus dispositivos, bem corno em rqzÕo detecçÕo de vício de
Ínicíotivo, o gue revelq q inconslifucionolidode formol orgônico dç1 normo.

É o porecer. Submeto Ò consideroçÕo superior.

PRocuRADOR|A ADMINISTRATIVA - PA/FGE, em Mqncus {AM), o? de joneiro

de 2018

oçAã\ì

[uls Eduordo Mendes Þqnåos

Procurodor do Estado do Arnozonos
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Frocesso n. L476Q/20tr 7-PGE.

Interessado¡ Casa Civii.

Assunto: Projeto de lei. Apresentação de carteira de vacinação no ato da matrícula de estudante
do ensino infantil e fundamental.

DESPACFIO

Á.PROVO o Parecer n. 15/20IB-PA/PGE subscrito pelo ilustre Frocurador do Estado

Dr. LuÍs Eduardo Mendes Dantas.

Ao Gabinete do Excelentíssimo Senhor Procurador Geral do Estado do Amazonas.

PROCIIRADÛRIA AÐMINISTRATIVA - PA/PGE, em Manaus {AM), 9 de janeiro de

2018.

TÞd:lÈ;r
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-a'---*. j. .-.', .:-4.--<*'r.
Eiegênio Augusto Carvalt¡o Se€lúg

Procurador do Estado do Amazonas

Chefe da Procuradoria Adrninistrativa
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PR.OCESS@ nü. L4"".76,û Í 2,@L?-PGE
E$TERESSAIIO: Casa Civil.
"åSSUÎ{?'@: Manifestaçã.o sobre sanção ou veto governamental em projeto de
lei aprovado pela Assembtéia Legislativa do EsÞáo do Ama-zonas.
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Procurador do

Procurador-Chefe

Carvalho Seelig.

ÅPROV@ o Parecer n, 15 /ZA lB-pA/pGE, do
Estado Luis Eduardo Mendes Dantas, acolhido pelo

da Procuradoria ,{dminístrativa" Eugênio Augusto

ESTÅE}O, M 10 de

ÐE\I@f,VÅftf-SE os autos à Casa Civil

GÅBXT{ET-E Ð@ PR(}C{TR.AÐffiR-GERÂE DO
janeiro de 2OI8

DÐ
Procurador-Geral do Estado
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